COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 018/2023
PROJETO DE LEI N°: 016/2023
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 016/2023, que “ADOTA O DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, INSTITUIDO E ADMINISTRADO PELA FAMURS COMO VEICULO OFICIAL DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS E ADMINISTRATIVOS DO MUNICÌPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 28/02/2023
	Votado: 08/03/2023


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de projeto de lei que objetiva instituir o diário oficial administrado e criado pela FAMURGS como sendo o veículo de imprensa oficial do Município de Presidente Lucena, revogando a lei municipal 520/2006, que havia instituído o mural da prefeitura como imprensa oficial.

 Segundo justifica o Município, o serviço é prestado pela FAMURGS a todos os Municípios filiados e garante a transparência na publicidade dos atos administrativos e a redução de muitas despesas de gastos com publicação legais.
Conforme Parecer Jurídico N°017/2023, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Ver. Valmir Eckardt

	X
	

	Vice-Presidente: Vera. Karen P. H. Schaeffer

	X
	

	Relator: Ver. Roque Ferreira Neckel  


	X
	


PARECER JURÍDICO N° 017/2023

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 016/2023 – “ADOTA O DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, INSTITUIDO E ADMINISTRADO PELA FAMURS COMO VEICULO OFICIAL DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS E ADMINISTRATIVOS DO MUNICÌPIO DE PRESIDENTE LUCENA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição: 28/02/2023   Data da votação: 01/03/2023
1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva instituir o diário oficial administrado e criado pela FAMURGS como sendo o veículo de imprensa oficial do Município de Presidente Lucena, revogando a lei municipal 520/2006, que havia instituído o mural da prefeitura como imprensa oficial.
 Segundo justifica o Município, o serviço é prestado pela FAMURGS a todos os Municípios filiados e garante a transparência na publicidade dos atos administrativos e a redução de muitas despesas de gastos com publicação legais.

 É o relatório.
2) PARECER
Ensina Cretella Júnior que a publicidade “contrapõe-se ao segredo, à clandestinidade. Público é o ato ou fato de que todos tenham ciência”. É a finalidade da publicação a ciência de todos. A publicidade é condição essencial dos atos e decisões administrativas. Antes da publicação, os atos e decisões inexistem. O princípio da publicidade obriga a Administração Pública a expor todo e qualquer comportamento que lhe diga respeito. O princípio da publicidade dos atos está transcrito no art. 37 do Constituição Federal e viabiliza o direito de informação previsto no art. 5º. XXXIII da CF. A publicação dos atos se faz no órgão oficial ou através de edital afixado em lugar público. Presidente Lucena está buscando regulamentar sua imprensa oficial, reduzindo custos, propondo definir o diário oficial administrado pela FAMURS como veículo oficial de publicação dos atos normativos do Município de presidente Lucena. Lei de Licitações 8666/93, art. 6º, inciso XIII, conceitua que Imprensa Oficial é veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas respectivas leis. O art. 54 da Lei 14.133/2021 dispõem que a publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas e que é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como, em jornal diário de grande circulação.

Atualmente, está vigente a Lei Municipal n° 520/2006, que instituiu o mural da Prefeitura como forma oficial de publicação dos atos normativos e administrativos no âmbito do poder legislativo de Presidente Lucena-RS.
Com base na autonomia conferida pelo art. 18, da CF/88,
compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, normas estas de reprodução automática (art. 30, incisos I, da CF/88 c/c art. 1º, 6°, 30 da Lei Orgânica Municipal), que não admitem a existência de normas locais contrárias ao paradigma estabelecido na Constituição Federal, diante da primazia da Constituição Federal sobre as demais ordens jurídicas, face ainda ao princípio da simetria constitucional. 
O Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Sul foi instituído pela Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS), por meio da Resolução n.º 001/2008 para o fim de propiciar aos municípios gaúchos o cumprimento do princípio da publicidade, aliado à transparência e economia para a gestão pública. Vale reiterar que o Município ao adotar a publicação eletrônica, como veículo oficial de comunicação, publicidade e divulgação dos atos normativos e administrativos, de publicação obrigatória, nas formas previstas em regulamento próprio, fica desobrigada a realizar publicidade destes atos em outro veículo, exceto quando a legislação exigir que igualmente sejam publicados no diário Oficial do Estado ou da União ou, ainda, for de interesse público maior alcance na divulgação. A utilização da internet como meio oficial de publicação “on line” dos atos normativos e administrativos representa importante contribuição à modernização da máquina administrativa, tanto pela redução dos custos operacionais, quanto pela eficiência e celeridade com que as informações são colocadas à disposição do cidadão, de forma a incentivar sua participação no controle dos atos de governo, estando em harmonia com os demais princípios da Administração Pública.
O projeto possui viabilidade técnica jurídica para ser apreciado pelo Plenário.
A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa.  O art. 37 da Lei Orgânica Municipal prevê que a iniciativa das leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do eleitorado do Município. Da mesma forma dispõem o art. 127 do Regimento Interno, a iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador da Câmara e ao Prefeito, ressalvados os casos de iniciativa, constantes da legislação pertinente.  No caso, a matéria pode ser objeto do presente projeto. Sob esse viés, considerando o conteúdo da proposição, percebe-se de plano a inexistência de vício de iniciativa no projeto. 
Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.
A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de 
um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação.
Presidente Lucena, 01 de março de 2023.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica

OAB/RS 72060
	
	


